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O ESTADO DE S. PAUIO 

O presidente José Sarney voltou 
atrás, após autorizar políticos clara­
mente comprometidos com o presi­
dencialismo a aceitarem o parlamen­
tarismo, como meio de para ganhar o 
mandato de cinco anos, e mandou 
interromper todas as negociações 
pelo menos até terça-feira, quando 

o sistema de governo vai à votação 
na Constituinte. A mudança, que, 
segundo um interlocutor muito 
próximo do presidente, "gerou um 
clima de samba do crioulo doido 
em Brasília", aconteceu no fim da 
tarde de ontem. Quase no mesmo 
momento, e pela primeira vez, o 

ular no 
multipresidente Ulysses Guima­
rães admitiu que a tese do parla­
mentarismo com cinco anos para 
Sarney está crescendo na Consti­
tuinte, mas recomendou cautela na 
tomada de decisões, explicando 
que mudar de sistema de governo 
"não é o mesmo que trocar de cami­

sa". E o ministro do Exército, gene­
ral Leonidas Pires Gonçalves, con­
fidenciou ao deputado José Geral­
do (PMDB-MG), durante audiên­
cia, ontem, no QG: "O que importa 
é evitar eleição este ano. Se o parla­
mentarismo é uma forma de conse­
guir isso, tudo, bem". 

e c t rocar de camisa v 

Em reunião agitada com Ulysses, os líderes decidem continuar debate na terça-feira 

A voz de António Carlos 
Luis Tajes 

não ao parlamentarismo 
1 JOSÉ NÊUMANNE PINTO 

Após haver autorizado políticos 
claramente comprometidos com o 
presidencialismo — como o gover­
nador Miguel Arraes e o deputado 
Expedito Machado — a aceitarem o 
parlamentarismo como forma para 
ganhar o mandato de cinco anos, o 
presidente José Sarney voltou 
atrás. Ontem, no fim da tarde, ele 
decidiu não negociar mais sua posi­
ção, que é presidencialista, peio me­
nos até terça-feira, quando o siste­
ma de governo vai à votação no ple­
nário da Constituinte. Segundo um 
interlocutor muito próximo do pre­
sidente da República, esta mudan­
ça, que gerou um clima de "samba 

peito ao presidente a troca do man­
dato maior pelo parlamentarismo. 
O porta-voz dos "falcões", aqueles 
que não admitem negociação, o lí­
der do governo na Câmara, Carlos 
SanfAnna, também voltou a dar 
entrevistas triunfalistas garantindo 
a vitória completa da tese do Pla­
nalto — cinco anos com presiden­
cialismo. 

Mas a brusca decisão do presi­
dente de não negociar pegou de sur­
presa os presidencialistas mais fiéis 
e seus ministros políticos, que se 
alinham entre as "pombas", ou seja, 
os favoráveis à negociação. No pri­
meiro caso está o governador de 
Pernambuco, Miguel Arraes. Con­

de crioulo doido" em Brasília, acon­
teceu no fim da tarde de ontem. Se­
gundo o mesmo informante, o presi-
dentejinudou de ideia graças à in­
terferência de seu ministro mais for­
te politicamente hoje, António Car­
los Magalhães, das Comunicações. 

"Os canais da negociação estão 
fechados, pelo menos até que as for­
ças sejam realmente medidas na 
primeira votação, terça-feira", con­
cluiu ontem um dos políticos encar­
regados por Sarney para abrir a ne­
gociação. "Por enquanto, os falcões 
ganharam", completou o deputado. 
Um desses falcões, o ministro da 
Habitação, Prisco Viana, disse à im­
prensa que ninguém foi autorizado 
a negociar e considerou um desres-

victo presidencialista, Arraes ouviu 
do presidente que a tendência no 
Congresso é mesmo de cinco anos 
com parlamentarismo e, por isso, 
estaria disposto a negociar. Arraes 
reuniu os deputados que o acompa­
nham e os liberou, apesar de suas 
convicções presidencialistas. 

No segundo caso, o das "pom­
bas", está o ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, que obtém reuniu 
oS presidentes de quatro partidos 
com maioria sólida na Constituinte 
e lhes disse ter ouvido do presidente 
sua clara propensão ao diálogo na 
questão do sistema de governo. A 
reunião aconteceu obviamente an­
tes que o próprio Brossard e outros 
políticos adeptos da negociação — 

como o ministro da Saúde, Borges 
da Silveira, e o líder do Centro De­
mocrático, deputado Expedito Ma­
chado — começassem a receber re­
cados do Palácio do Planalto de que 
os canais de negociação deveriam 
ser novamente entupidos. Segundo 
um desses negociadores, "a solução 
foi todo mundo se esconder, uma 
vez que tudo já havia sido instalado 
na direção oposta". Esse negociador 
concordou ontem corn a observação 
feita por um interlocutor do presi­
dente: "Instalou-se definitivamente 
a confusão. Tudo está turvo, as coi­
sas só vão se esclarecer mesmo de­
pois da votação de terça-feira. Hoje 
ninguém se entende. Isso aqui está 
uma verdadeira baderna. O melhor 
é se recolher e não falar nada". 

A nova tática é de autoria do 
''vice-rei" do governo federai, o mi­
nistro das Comunicações, António 
Carlos Magalhães, principal líder 
dos "falcões". E reza que o atual 
objetivo é forçar a "negociação 
compulsória". De acordo com um 
ex-negociador, agora ern silêncio, a ] 
tática se resume ao seguinte: "Cada 
parlamentar vai à votação de terça-
feira comprometido apenas com 
suas próprias convicções. O placar 
final da votação mostrará definiti­
vamente o número de fichas que ca­
da grupo tem. Aí a negociação vai 
ser uma necessidade, pois sem ela 
não se transporá o buraco negro". 

Um observador da cena, nor­
malmente discreto, ontem quase in­
visível e inaudível em seu posto, 
completou o raciocínio: "Não exis­
tem mais partidos políticos nem li­
deranças fomais. Ninguém está dis­
posto a assumir o ónus de servir de 
interlocutor para uma negociação 
desse tipo. Então, talvez escrevendo 
por linhas tortas, o presidente tenha 
produzido o texto certo. Quero dizer 
é que, na ausência de um interlocu­
tor, a negociação fica impossível, 
mas, depois da votação, ela se torna 
inevitável. Então alguma solução 
será adotada". 

A brusca reviravolta da decisão 
presidencial de não mais negociar o 
sistema de governo, para garantir 
os cinco anos de mandato, é a pri­
meira derrota séria que o ex-depu-
tado Thales Ramalho sofre após as­
sumir seu posto de assessor especial 
no Palácio do Planalto. "Thales foi 
nomeado para ser um conselheiro 
do presidente da República. Ele 
aconselhou Sarney a negociar, de­
pois de analisar bem a situação no 
Congresso e tomar conhecimento 
de que havia realmente uma ten­
dência predominante e crescente 
por uma solução híbrida (parlamen­
tarismo com cinco anos) na Consti­
tuinte. Sarney ouviu a sugestão e 
encaminhou toda a sua estratégia 
no sentido de praticar o que lhe foi 
aconselhado. Mas, numa demons­
tração inequívoca de que o poder 
político está fora e não dentro do 
Planalto," na primeira batalha con­
tra António Carlos Magalhães, Tha­
les Sucumbiu", explicou um infor­
mante. 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A tese do parlamentarismo com 
cinco anos de mandato para Sarney 
está crescendo na Constituinte, se­
gundo admitiu ontem, pela primei--
ra vez, o deputado Ulysses Guima­
rães. Apesar dessa tendência, ele re­
comendou cautela na tomada de de­
cisões, explicando que trocar de sis­
tema de governo "nãoé o mesmo 
que trocar de camisa. É um proble­
ma que deve ser meditado". Lem­
brou ainda que há uma situação 
real, "na qual temos um presidente 
da República, que tem um mandato 
conhecido, o que também é um da­
do de importância". 

Sobre a proposta de parlamen­
tarismo com cinco anos, Ulysses 
acredita que "há um processo de 
aproximação e eliminação", ou seja, 
algumas alternativas estão sendo 
agrupadas, outras anuladas. Até 
agora, o presidente da Constituinte 
disse não ter informações concretas 
da receptividade do governo quanto 
a tese. Mas, no encontro que teve 
ontem pela manhã com o ministro 
Paulo Brossard, da Justiça, recebeu 
a garantia de que o Planalto não 
colocará obstáculos à negociação. 

"O ministro reiterou que o pre­
sidente não está intransigente e que 
a soberania da Constituinte é que 
vai decidir", disse Ulysses. Pessoal­
mente, ele acha que a proposta de 
parlamentarismo com cinco anos 
"está se configurando como uma 
conciliação entre o estrutural, ou o 
que vai ficar permanentemente na 
Constituição — sistema de governo 
e mandato dos demais presidentes 
— e o conjuntural, que é o mandato 
de Sarney". 

Para facilitar a negociação, e 
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Leonidas quer 
evitar eleição 

ainda este ano 
"O que importa é evitar eleição 

este ano." A frase foi dita pelo minis­
tro do Exército, general Leonidas Pi­
res Gonçalves, ao deputado José Ge­
raldo (PMDB/MG), durante audiên­
cia ontem no QG, Segundo relatou o 
deputado, o ministro acrescentou que 
"se o parlamentarismo é uma forma, 
tudo bem". 

O deputado José Geraldo expli­
cou que o ministro continua presi­
dencialista convicto mas que aceita a 
mudança do sistema de governo des­
de que isso assegure a não-realização 
de eleições este ano, que ele conside­
ra prejudiciais ao País. O ministro 
Leôciflas acredita, conforme confi­
denciou, que os constituintes saberão 
encontrar a melhor solução para o 
Brasil. Para ele, pode ser o parlamen­
tarismo, com cinco anos de mandato 
para o presidente Sarney, embora in­
sistisse em que o fundamental é dei­
xar a eleição para o próximo ano. 

Durante a conversa, o deputado 
mineiro explicou ao ministro do 
Exército que a emenda parlamenta­
rista Egydio Ferreira Lima era a me­
lhor, no momento, porque propõe que 
a censura a ministros de Estado seja 
coletiva, enquanto a presidencialista, 
assinada por Humberto Lucena, de­
fende a censura individual, e os mili­
tares são contra ela. Leonidas, segun­
do José Geraldo, concordou com a 
observação. A matéria ainda não ha­
via sido analisada pelos militares. 

também pelo temor da falta de quó­
rum ne final de semana, ficou deci­
dido ontem, em reunião de lideran­
ças no gabinete de Ulysses, que o 
sistema de governo deverá ser vota­
do na terça-feira. Não haverá sessão 
hoje e amanhã. 

O otimismo de Ulysses em rela­
ção à aprovação dos cinco anos com 
parlamentarismo não é comparti­
lhado por outros líderes do PMDB. 
Eles observam que até agora não se 
manifestaram os que realmente têm 
influência no Palácio do Planalto, 
como os ministros António Carlos 
Magalhães e Prisco Viana e o eon-
sultor-geral Saulo Ramos. 

Para os líderes e dirigentes pee-
medebistas, uma coisa é Paulo 
Brossard e outros ministros "menos 
duros" admitirem que o governo po­
derá aceitar o parlamentarismo 
com cinco anos para Sarney. Outra, 
muito diferente, é conhecer a posi­
ção de António Carlos, Prisco Viana 
e Saulo Ramos, "que jogam duro". 
Esses três têm dito que o Planalto 
não abre mão do presidencialismo e 
do mandato de cinco anos — e até 
agora nenhum deles mudou de opi­
nião. 

Se há dificuldades de negocia­
ção com os "duros" do Planalto, há 
também com os do PMDB. Os sena­
dores Mário Covas e José Richa e os 
deputados Euclides Scalco, Pimen­
ta da Veiga, António Britto, Miro 
Teixeira, Paulo Macarini, Fernando 
Lyra e muitos outros estão traba­
lhando ostensivamente contra o 
possível acordo que resultará no 
parlamentarismo com eleições em 
89. 

"Não apoio, não voto e trabalho 
contra", garantiu Covas, justifican­
do que pretende ser "coerente com 
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o partido e com a opinião pública". 
Para o líder do PMDB na Consti­
tuinte, não é necessário outro argu­
mento para sua defesa dos quatro 
anos para Sarney senão o de que 
90% da população quer eleições nes­
te ano. 

Já o senador Fernando Henri­
que Cardoso considera que o funda­
mental é aprovar o parlamentaris­
mo, "pois um ano a menos ou a mais 
para Sarney não tem muita impor­
tância". O deputado José Geraldo 
(PMDB-MG), até recentemente de­
fensor do presidencialismo, está 
conversando com líderes e parla­
mentares de seu partido, tentando 
convencê-los de que a aprovação do 
parlamentarismo com cinco anos 
poderá implicar a imediata vigência 
do sistema — o que provocaria mu­
danças substanciais no governo 
Sarney. 

Apesar do entusiasmo dos arti-
culadores do acordo pelo parlamen­
tarismo, o líder do PMDB na Câma­
ra, íbsen Pinheiro, continua preocu­
pado. Segundo ele, há duas trinchei­
ras bem definidas: a do presidencia­
lismo com cinco anos e a do parla­
mentar ismo com quatro anos. 
"Convencer um lado e outro a acei­
tar o parlamentarismo e mandato 
de cinco anos não é tão fácil assim", 
disse, observando que não há como 
garantir, depois, qual o tempo de 
mandato que poderá prevalecer. 
"Na hora de apertar o botão, cada 
um é que vai decidir." 

A votação do sistema de gover­
no depende, agora, do fim da análi­
se da matéria referente ao Poder 
Legislativo. Ontem, Ulysses infor­
mou ao presidente da República 
que o tema será votado apenas na 
terça-feira, liberando Sarney para 
sua viagem ao Mato Grosso. 

O presidente busca 
soluções, não impõe " 

AGÊNCIA ESTADO 

"A preocupação do presidente 
Sarney não é impor soluções mas, 
antes, buscar soluções que assegu­
rem a paz, a tranquilidade e o de­
senvolvimento do País". Essa posi­
ção do presidente da República foi 
transmitida ontem, em Brasília, pe­
lo ministro da Justiça, Paulo Bros­
sard, aos presidentes do PMDB, 
Ulysses Guimarães, do PFL, Marco 
Maciel, do PDS, Jarbas Passarinho 
e do PTB, Paiva Muniz, durante 
uma reunião em seu gabinete que 
durou cerca de uma hora. À saida, 
Ulysses Guimarães reafirmou: "A 
Assembleia Constituinte é soberana 
e, sendo soberana, o que for escrito 
será no sentido de servir à Nação e à 
sociedade. Conseguindo uma for­
ma, que acredito vamos conseguir, 
todos acatarão, todos aceitarão." 

Encerrada a reunião, o ministro 
da Justiça telefonou para os líderes 
do governo no Senado, Saldanha 
Derzi, e na Câmara, Carlos SanfAn­
na, e ao chefe do SNI, general Ivan 
de Souza Mendes. Em seguida foi 
pessoalmente levar o resultado ao 
presidente Sarney, no Palácio da 
Alvorada, onde estava reunido o 
grupo de frente do governo na pres­
são sobre a Constituinte para votar 
o presidencialismo com cinco anos: 
os ministros Costa Couto, do Gabi­
nete Civil, António Carlos Maga­
lhães, das Comunicações, Prisco 
Viana, do Desenvolvimento Urba­
no, Borges da Silveira, da Saúde, e 
íris Rezende, da Agricultura. 

Na primeira reunião formal com 
os presidentes das maiores banca­
das na Constituinte, Brossard infor­
mou que o tema predominante foi o 
sistema de governo, mas falou-se 
também nos problemas sociais e 
económicos que afligem o País. Se­
gundo Brossard, na conversa, os 
presidentes manifestaram a preocu­
pação de encontrar as melhores so­
luções para o Brasil, reconhecendo, 
entretanto, que a maior preocupa­
ção, é no momento, o sistema de 
governo. 

Para o ministro da Justiça, a 
negociação é imanente ao processo 
político nas democracias, mas não 
foi incisivo em responder se foi ini­
ciado um novo processo de negocia­
ção com os presidentes dos maiores 
partidos. Segundo ele, a negociação 
nunca acaba, porque é permanente. 

Já Ulysses Guimarães preferiu pas­
sar uma ideia de tranquilidade, re­
futando a palavra impasse por não 
considerar que ela pertença a quem 
pratica a política. Para o presidente 
Ulysses Guimarães, o Congresso 
existe justamente para resolver im­
passes e foi extremamente impor­
tante a declaração do presidente 
Sarney, através do ministro Bros­
sard, de que não há de sua parte 
intransigência quanto ao sistema 
de governo. 

Quanto à possibilidade de acor­
do sobre o sistema de governo, Ulys­
ses Guimarães disse que este assun­
to está entregue aos constituintes, 
às lideranças e que todos estão de­
bruçados sobre esse problema para 
encontrar a solução que atenda os 
reclamos da sociedade. O presiden­
te do PFL, Marco Maciel, disse que 
não está fechada a posição sobre o 
sistema de governo, porque o acor­
do não é fácil. Ele entende que é 
preciso negociar para fazer uma 
Constituição que represente as dife­
rentes tendências do País. Jarbas 
Passarinho do PDS, informou que 
Brossard não trouxe nenhuma pro­
posta do governo mas transmitiu 
que respeita a soberania da Consti­
tuinte e o presidente, como qual­
quer cidadão, tem o direito de ex­
pressar suas preferências, sem colo­
car esses dados na mesa com intran­
sigência. 

Cinco Anos 

Ao chegar a Porto Alegre, à tar­
de, o ministro Paulo Brossard ne­
gou que as declarações dos minis­
tros militares e do presidente José 
Sarney, pelos cinco anos de manda­
to presidencial, sejam advertências 
ou pressões sobre os constituintes. 
Brossard disse que não há o menor 
risco de retrocesso institucional. 
"Até hoje, mesmo com todos os es­
forços que algumas pessoas fazem, 
não houve nenhum retrocesso. E 
ninguém vê isso." 

Para o ministro, o prazo de cin­
co anos de mandato para o presi­
dente Sarney é o que mais convém, 
"não sobre o prisma imediato, mas 
numa perspetiva mais larga". "O in­
teresse pelos cinco anos não é do 
governo, mas da Nação. Não gosto 
de fazer previsões, mas é evidente, 
sobre todas as luzes, ser esta a solu­
ção que mais convém ao País." 

LUIS EULALIO DE BUENO 
VIDIGAL FILHO 

A economia brasileira segue os 
tortuosos caminhos da política e, 
como tal, movimenta-se em ritmo 
de gangorra. Períodos de cresci­
mento acelerado cedem lugar a cri­
ses sucessivas, em intervalos que se 
tornam cada vez menores, numa 
clara indicação de que a perma­
nência do status quo do sistema de 
governo nos levará, inevitavelmen­
te, a uma crise de difícil superação. 

A crise de governabiliáade por 
que passa o País atinge profunda­
mente os setores económicos, na 
medida em que os impasses entre os 
poderes Executivo e Legislativo 
acabam polarizando as grandes de­
cisões, ocasionando, entre outros 
fatores, falta de perspectiva para 
os investimentos, ausência de um 
programa coerente de metas econó­
micas, retraimento dos capitais in­
ternacionais, além de grande bal­
búrdia e instabilidade. As reformas 

-Parlamentarismo e economia estável" 
fundamentais que se fazem neces­
sárias — nos campos fiscal, tributá­
rio, contenção do déficit público, 
modernização da máquina estatal, 
privatização e diminuição de inter­
ferência do Estado na economia — 
transformam-se em simples inten­
ções, relegadas ao plano do discur­
so retórico. ' 

Essas são algumas das razões 
que estão a justificar uma imediata 
alteração no nosso sistema de go­
verno. O País não aguenta mais su­
portar as periódicas crises políti­
cas que têm atravancado seu desen­
volvimento, sob o regime presiden­
cialista. Afinal de contas, se somar­
mos as crises periódicas, espelha­
das nos movimentos golpistas, re­
voluções e rupturas que paralisa­
ram a dinâmica política, contabili­
zamos mais de 50 anos de turbulên­
cia, o que, convenhamos, é muito, 
para quase 100 anos de Constitui­
ção republicana. 

O parlamentarismo, sob a pers­
pectiva dos imensos impasses que 

já começam a mostrar seus contor­
nos, apresenta-se como o sistema de 
governo mais adequado para o 
País. O regime parlamentarista 
funáamenta-se, sobretudo, na base 
de uma dinâmica social, que expri­
me avanços, pressões, campos de 
interesses e entrechoque de ideias. 
Fraturaâa a base política do gover­
no, por ruptura conjuntural, alte-
ram-se as forças da composição po­
lítica, mas permanece imutável a 
estabilidade das instituições. Essa 
é, a nosso ver, a substância das mo­
dernas democracias, ou seja, a pos­
sibilidade das mudanças no siste­
ma de poder, sem que isso chegue a 
arranhar a credibilidade dos polí­
ticos e das instituições. 

O parlamentarismo oferece las­
tro para o diálogo permanente, 
condição necessária para o equilí­
brio entre poderes constituídos. A 
negociação entre Executivo e Le­
gislativo, feita de modo construtivo 
e assentada em alianças e compro­
missos entre partidos, alarga os ho­

rizontes de estabilidade. Não tem 
sentido dizer-se que não amadure­
cemos para o parlamentarismo. A 
crise está aí e ela é, essencialmente, 
uma crise presidencialista. Perce­
bemos que tem sido muito difícil o 
jogo de negociações, porque, no 
meio, há afigura imperial do presi­
dente da República. O que mais 
choca é o fato de que nem o presi­
dente está exercendo seu poder, 
nem o Legislativo está conseguindo 
apresentar-se, de maneira sobera­
na e livre, tão grandes são as pres­
sões. 

Para dar um exemplo das van­
tagens do sistema para a economia, 
seria mais lógico se o pacote fiscal, 
baixado pelo governo, tivesse sido, 
antes, negociado no Parlamento. 
Não haveria confrontos, como está 
ocorrendo, e o governo não passa­
ria pelo constrangimento de usar o 
ãecreto-lei. A discussão económica 
é saudável e bem-vinda ao empre-
sariado. É mais benéfica uma polí­
tica económica acertada entre os 

poderes Legislativo, Executivo, em-
presariaão e as forças sociais que a 
norma imposta, de cima para bai­
xo. Norma que, aliás, pode mudar, 
como estamos cansados de cons­
tatar. 

O momento para o parlamenta­
rismo é este. Nem precisaríamos 
chegar a um parlamentarismo puro 
do tipo inglês. Teríamos de adaptá-
lo às condições brasileiras, refor-
manão-se os partidos e as regras 
eleitorais. Para a economia, o siste­
ma só fará bem. Além do mais, com 
o sistema parlamentarista, o em-
presariado poderá respirar mais 
tranquilo, planejar a longo prazo, 
investir maciçamente, porque sabe­
rá que as eventuais crises políticas 
jamais chegarão a abalar o alicer­
ce das instituições e as bases da 
economia. 

Luís Eulálio de Bueno Vidigal Filho é 
primeiro vice-presidente da Confederação 
Nacional da Indústria e vice-presidente do 
grupo Cobrasma. 

A mediocridade 
assusta Sobral 

"Estou horrorizado com a medio­
cridade e a incapacidade dos homens 
públicos", disse ontem no Rio o juris­
ta Sobral Pinto. Aos 94 anos, Sobral 
entende que nunca houve "crise mo­
ral como essa", e criticou principal­
mente os constituintes: "Eles não en­
tendem nada de regime de governo. 
Não têm a menor noção do que deve 
ser uma Constituição. Cada um está 
pensando no seu próprio interesse. 
Não está pensando' no interesse da 
Pátria". Condenou também os "ma­
rajás", "que estão pensando no inte­
resse pessoal e não no da coletivida-
de". Recentemente, Sobral Pinto re­
cusou pensão de Cz$ 100 mil proposta 
pelo governador do Rio, Moreira 
Franco. 

Apesar de tudo, o jurista não per­
de a esperança e acha que tudo será 
superado, embora não saiba se viverá 
a fase melhor. -
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